
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.908 - SE (2017/0111846-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : ANIBAL BALTAZAR DE ALMEIDA COSTA 
ADVOGADO : LAURA CRISTINA MACHADO FIGUEIREDO  - SE002985 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. IMPOSTO 
DE RENDA SOBRE COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INÍCIO DO LUSTRO 
PRESCRICIONAL. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INVIABILIDADE. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC. Os Embargos Declaratórios não constituem 
instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito. 
2. A questão posta à apreciação nos autos ficou pacificada no âmbito do STJ 
após o julgamento do Recurso Especial 1.012.903/RJ, pelo rito dos recursos 
repetitivos, art. 543-C do CPC, da lavra do Ministro Teori Albino Zavascki. 
Naquela oportunidade, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, "b", da Lei 
7.713/1988, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/1995, é indevida 
a cobrança de Imposto de Renda sobre o valor da complementação de 
aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos 
para entidade de previdência privada, ocorridos no período de 1º.1.1989 a 
31.12.1995.
3. Conforme salientado pelo eminente Ministro Og Fernandes: "Nas obrigações 
de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, como no caso em apreço, em que 
se trata das prestações mensais do benefício de complementação de 
aposentadoria, o termo inicial do prazo quinquenal para se pleitear a restituição do 
imposto de renda retido na fonte sobre a complementação de aposentadoria 
segue a mesma sistemática".
4. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial, ainda que para viabilizar a interposição de 
Recurso Extraordinário.    
5. Embargos de Declaração rejeitados.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
Brasília, 24 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.671.908 - SE (2017/0111846-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : ANIBAL BALTAZAR DE ALMEIDA COSTA 
ADVOGADO : LAURA CRISTINA MACHADO FIGUEIREDO  - SE002985 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração contra acórdão da Segunda Turma do STJ, com a seguinte 

ementa:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. IMPOSTO DE 
RENDA SOBRE COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INÍCIO DO LUSTRO 
PRESCRICIONAL.
1. A questão posta à apreciação nos autos ficou pacificada no âmbito do STJ 
após o julgamento do Recurso Especial 1.012.903/RJ, pelo rito dos recursos 
repetitivos, art. 543-C do CPC, da lavra do Ministro Teori Albino Zavascki. 
Naquela oportunidade, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, "b", da Lei 
7.713/1988, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/1995, é indevida 
a cobrança de Imposto de Renda sobre o valor da complementação de 
aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos 
para entidade de previdência privada, ocorridos no período de 1º.1.1989 a 
31.12.1995.
2. Conforme salientado pelo eminente Ministro Og Fernandes: "Nas obrigações 
de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, como no caso em apreço, em que 
se trata das prestações mensais do benefício de complementação de 
aposentadoria, o termo inicial do prazo quinquenal para se pleitear a restituição do 
imposto de renda retido na fonte sobre a complementação de aposentadoria 
segue a mesma sistemática".
3. Recurso Especial provido.

Em síntese, a embargante alega: 

A Segunda Turma deu provimento ao Recurso Especial do 
contribuinte e, apesar de a ação ter sido ajuizada em 13 de março de 2014, 
considerou prescritas as parcelas anteriores a 17 de dezembro de 2004.

Ocorre que se vislumbra obscuridade e erro material na r. decisão 
porque, apesar de tomar como base a nova regra de contagem do prazo 
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prescricional de indébito tributário instituída pela LC 118/2005 (prescrição 
quinquenal), entendeu pela aplicação do prazo decenal, havendo ainda erro 
material no tocante ao dia e ao mês, totalmente divergentes da data de 
ajuizamento.

Assim, Excelências, pugna pela aplicação do prazo prescricional 
quinquenal no caso dos autos em que a ação foi ajuizada em 13 de março de 
2014, conforme entendimento do RE 561.908/RS substituído pelo RE 566.621/RS, 
submetido ao regime de repercussão geral, em que se reconheceu a 
inconstitucionalidade do art. 4.º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005, 
considerando válida a aplicação do novo prazo de 5 (cinco) anos apenas às ações 
ajuizadas a partir de 9 de junho de 2005. Portanto, devem ser consideradas 
prescritas as parcelas anteriores a 13 de março de 2009.

Houve impugnação.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.10.2017.      

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 

vícios listados no art. 535 do CPC.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

Na hipótese dos autos, o acórdão embargado consignou:

A questão posta à apreciação nos autos ficou pacificada no âmbito 
desta Corte após o julgamento do Recurso Especial 1.012.903/RJ, pelo rito dos 
recursos repetitivos, art. 543-C do CPC, da lavra do Ministro Teori Albino 
Zavascki. Naquela oportunidade, a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça firmou o entendimento de que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, 
VII, "b", da Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, 
é indevida a cobrança de Imposto de Renda sobre o valor da complementação de 
aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos 
para entidade de previdência privada, ocorridos no período de 1º.01.1989 a 
31.12.1995. Confira-se a ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEI 7.713/88 
(ART. 6º, VII, B), LEI 9.250/95 (ART. 33).

1. Pacificou-se a jurisprudência da 1ª Seção do STJ 
no sentido de que, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, 
b, da Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 
9.250/95, é indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor 
da complementação de aposentadoria e o do resgate de 
contribuições correspondentes a recolhimentos para entidade de 
previdência privada ocorridos no período de 1º.01.1989 a 
31.12.1995 (EREsp 643691/DF, DJ 20.03.2006; EREsp 
662.414/SC, DJ 13.08.2007;  (EREsp 500.148/SE, DJ 01.10.2007;  
EREsp 501.163/SC, DJe 07.04.2008).

2. Na repetição do indébito tributário, a correção 
monetária é calculada segundo os índices indicados no Manual de 
Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, 
aprovado pela Resolução 561/CJF, de 02.07.2007, do Conselho da 
Justiça Federal, a saber: (a) a ORTN de 1964 a fevereiro/86; (b) a 
OTN de março/86 a dezembro/88; (c) pelo IPC, nos períodos de 

Documento: 1651631 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  5 de 4



 
 

 

janeiro e fevereiro/1989 e março/1990 a fevereiro/1991; (d) o 
INPC de março a novembro/1991; (e) o IPCA – série especial – 
em dezembro/1991; (f) a UFIR de janeiro/1992 a dezembro/1995; 
(g) a Taxa SELIC a partir de janeiro/1996 (ERESP 912.359/MG, 
1ª Seção, DJ de 03.12.07).

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, provido.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/08.

(REsp 1012903/RJ, Rel. Ministro  TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/10/2008, DJe 13/10/2008)

Dada a relevância do tema, transcrevo o voto do e. Ministro Teori 
Albino Zavascki: 

Merece reforma, portanto, quanto ao ponto, o 
acórdão recorrido, para julgar procedente em parte o pedido, para 
o fim de:

(a) reconhecer indevida a incidência do imposto de 
renda sobre os benefícios de previdência privada auferidos pelos 
autores a partir de janeiro de 1996 até o limite do que foi recolhido 
pelos beneficiários, a título desse tributo, sob a égide da Lei 
7.713/88, atualizado monetariamente;

(b) condenar a União a restituir o indébito, em valor 
a ser apurado em liquidação, observados o critério e o limite acima 
referidos. A correção monetária será calculada segundo os índices 
indicados no Manual de Orientação de Procedimentos para os 
Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 561/CJF, de 
02.07.2007, do Conselho da Justiça Federal, ou seja: (a) a ORTN 
de 1964 a fevereiro/86; (b) a OTN de março/86 a dezembro/88; 
(c) pelo IPC, nos períodos de janeiro e fevereiro/1989 e 
março/1990 a fevereiro/1991; (d) o INPC de março a 
novembro/1991; (e) o IPCA – série especial – em dezembro/1991; 
(f) a UFIR de janeiro/1992 a dezembro/1995; (g) a Taxa SELIC a 
partir de janeiro/1996 (ERESP 912.359/MG, 1ª Seção, Min. 
Humberto Martins, DJ de 03.12.07).

Ante a sucumbência recíproca, ficam distribuídos e 
compensados os ônus sucumbenciais nos termos do art. 21 do 
CPC (grifei).

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. ENTIDADE FECHADA DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS 
SOB A ÉGIDE DA LEI 7.713/88. RESGATE. IMPOSTO DE 
RENDA. NÃO INCIDÊNCIA. LIQUIDAÇÃO DE 
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SENTENÇA. VIOLAÇÃO A COISA JULGADA. NÃO 
CONFIGURADA. REVISÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS 
CONSIDERADAS PELO JUÍZO DE LIQUIDAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. No julgamento do recurso representativo da 
controvérsia REsp 1.012.903/RJ, a orientação desta Corte 
consolidou-se no sentido de que, por força da isenção concedida 
pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe 
foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a cobrança de imposto de 
renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e o do 
resgate de contribuições correspondentes a recolhimentos para 
entidade de previdência privada ocorridos no período de 1º.1.1989 
a 31.12.1995.

2. Os julgados desta Corte apenas não abarcam a 
possibilidade de garantir o direito à referida isenção a contribuinte 
aposentado anteriormente à Lei n. 7.713/88, pois em tais casos não 
se verificam contribuições neste período destinadas à formação de 
capital para pagamento de benefício já concedido, o que não 
ocorre no caso em apreço.

3. O Tribunal de origem consignou expressamente 
que "o dispositivo da sentença exequenda contempla como limite 
da obrigação de restituição os valores recolhidos a título de 
imposto de renda, sobre a verba de complementação, no período 
de vigência da Lei 7.713/88, sem qualquer menção ao evento de 
aposentadoria dos autores como pretende a apelante, mas sim o 
lapso temporal de vigência do dispositivo legal" (fl. 263, e-STJ).

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1464461/CE, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
23/09/2014).

Cumpre salientar que, ao contrário do que afirma a parte embargante, não há 

omissão no decisum embargado. As alegações da embargante denotam o intuito de rediscutir 

o mérito do julgado, e não o de solucionar omissão, contradição ou obscuridade.

Além disso, é de conhecimento geral que os aclaratórios não se prestam a rever 

a matéria julgada, nem a prequestionar dispositivos constitucionais. Com esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 
MERAMENTE PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 538, 
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PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 

as questões levantadas traduzem inconformismo com o teor da decisão 
embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem demonstrar 
omissão, contradição ou obscuridade (art. 535 do CPC).

2. Incabíveis embargos de declaração se inexiste omissão relativa 
à matéria infraconstitucional, não sendo o STJ competente para apreciar matéria 
constitucional, inclusive para fins de prequestionamento.

3. É nítido o intuito protelatório do recurso, dando ensejo à 
aplicação da penalidade prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, à razão de 
1% do valor corrigido da causa.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no Ag 
936.404/RJ, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 14/10/2008)

Dessa forma, reitero que a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC e que os Embargos Declaratórios não 

constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito, nem ao 

prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso 

Extraordinário. 

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que reiterá-los será considerado expediente protelatório sujeito à multa prevista no 

artigo 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

É como voto.      
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2017/0111846-0 REsp 1.671.908 / SE

Números Origem:  08005215320144058500  8005215320144058500

PAUTA: 24/10/2017 JULGADO: 24/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANIBAL BALTAZAR DE ALMEIDA COSTA 
ADVOGADO : LAURA CRISTINA MACHADO FIGUEIREDO  - SE002985 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : ANIBAL BALTAZAR DE ALMEIDA COSTA 
ADVOGADO : LAURA CRISTINA MACHADO FIGUEIREDO  - SE002985 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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